
         
    

 

 

 
 

CONTRATO Nº 133/2019 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS - 
MS E A EMPRESA: GOVFACILBRASIL TECNOLOGIA E GESTÃO LTDA. 

 
I - CONTRATANTES: "PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS”, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede a Av. Francisco Alves da Silva, 443 - centro de Deodápolis - MS,  
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.903.176/0001- 41, através  do Gabinete do Prefeito,  doravante 
denominada CONTRATANTE e a empresa GOVFACILBRASIL TECNOLOGIA E GESTÃO 
LTDA, com sede na Rua Inajá, 3700 – Edifício Palladium - Zona I - Município de Umuarama, 
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ(MF) sob nº 10.831.174/0001-50,  doravante denominada 
CONTRATADA. 
 

II -  REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. Valdir Luiz Sartor, Prefeito 
Municipal, portador do RG nº 131.8154 SSP/MS, inscrito no CPF sob o nº 312.958.780 - 20, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Av. Osmir de Andrade nº 80 - centro, nesta cidade, e 
a CONTRATADA a Srª Eliane Michalczuk Barzon da Costa, portadora do CPF 063.934.169-12 
e do RG  9.419.669-8.SSP/PR residente e domiciliada na Avenida Paraná, nº 1399 - Jardim 
Imperial - Município de Perobal, Estado do Paraná. 
 

III - DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da 
autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo Licitatório 
n.º 128/2019, gerado pela Inexigibilidade n° 006/2019, que faz parte integrante e complementar 
deste Contrato, como se nele estivesse contido. 
 

IV -  DA BASE LEGAL: Este contrato obedece às normas fixadas, combinado com os ditames da 
Lei Federal 8.666/93, Art. 25, I – “para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado 
fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes“. (Sem grifo e itálico no original), bem como às condições abaixo relacionadas, 
declarando as partes terem integral conhecimento do texto legal relacionado e que a eles se 
submetem. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

Define-se como objeto A Contratação de empresa especializada para o Fornecimento de 
Aplicativo de Acompanhamento de Obrigações Estaduais e Federais através de Demonstrativos 
De Índices da Saúde, Educação, Fundeb e Folha de Pagamento e Indicadores Gerenciais nas 
Áreas da Educação, Saúde, Investimento, Dívidas e Receitas, Acompanhamento dos Processos 
Jurídicos, Liberações de Convênios, tudo isso destinado a facilitar o controle da gestão publica e 
tornar mais eficiente a gestão do município. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 



  

 

 
Os serviços a serem fornecidos pela CONTRATADA na forma da cláusula primeira supra, terão 
início imediato à expedição da autorização para execução dos mesmos a ser emitida pelo 
CONTRATANTE, nas condições descritas no na Lei n.º 8.666/93, podendo ainda, a critério da 
Contratante suprimir ou acrescentar o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do 
seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no artigo 65, I e § 1º 
da lei Federal 8.666/93, também com base no artigo 57 da mesma lei, realizar a prorrogação por 
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998). 
 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 
 

I - Unilateralmente pela Administração: 
 

§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, 
até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO: Define-se como VIGENCIA CONTRATUAL, o prazo de 12 (doze) meses, 
iniciando-se em 27 de Setembro de 2019, até o dia 26 de Setembro de 2020.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

Pela execução dos serviços de que trata a cláusula primeira supra, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, em parcela única o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com direito de até três 
licenças de usuário. Caso seja necessária licença de usuário adicional, será cobrado o valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) conforme proposta de preços da CONTRATADA, devidamente acolhida 
pela CONTRATANTE, através de crédito em conta corrente ou emissão de cheque, podendo ser 
pago em uma única parcela, de acordo com a fatura apresentada, devidamente atestada e 
visitada pelo Órgão solicitante. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 
 

Os serviços serão recebidos pela CONTRATANTE na forma e prazos estabelecidos nos incisos I 
e II, do artigo 73, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
 

Os recursos financeiros necessários à satisfação do objeto do presente contrato serão garantidos 
por conta das dotações orçamentaria: 02 - Executivo, 02.01 - Gabinete do Prefeito, 01.122.0002 - 
Administração Geral, 1.002 - Manutenção das Despensas do Gabinete do Prefeito, 3.3.90.39.00 - 
Outros Serviços de Terceiros PJ. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS: 
 

Nos termos do artigo 56 “caput” da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, não será exigida da 
CONTRATADA a prestação de garantias. 
 

CLÁUSULA SETIMA - DIREITOS, RESPONSABILIDADES E PENALIDADES: 
 



  

 

1 - Ao CONTRATANTE fica assegurado o direito de requerer a rescisão do presente contrato, em 
ocorrendo quaisquer das hipóteses fáticas de que tratam os artigos 77, 78 e 79, todos da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1.993. 
 

2 - À CONTRATADA total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções legais, a 
saber: 
 

a. Multa administrativa, graduável, conforme a gravidade da infração, não excedendo em seu 
total, o equivalente a 10 % (dez por cento) do valor do contrato, cumulável com as demais 
sanções. 
 

b. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e 

 

c. Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

3 - Na hipótese de aplicação de multa, esta será de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato 
e será cobrada por infração cometida, até o valor máximo acumulado de 10% (dez por cento), cujo 
valor será descontado do valor de eventuais créditos de serviços já prestados pela CONTRATADA 
ou, ainda, cobrado judicialmente. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO LEGAL E DOS CASOS OMISSOS 
 

O presente contrato vincula-se aos termos do contrato, bem como à proposta de preços acolhida 
pela CONTRATADA, assim como aos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, e alterações 
posteriores. 
 

CLÁUSULA NONA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO: 
 

A CONTRATADA obriga a manter-se, durante o prazo de vigência do presente contrato e de sua 
execução, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: 
 

1 - A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA os meios necessários para 
acesso à documentação pertinente, a todos os documentos e processos de que trata as cláusulas 
primeira e segunda supra e demais documentos necessários para o cumprimento deste contrato, 
inclusive, designando pessoas responsáveis das unidades administrativas respectivas para 
acompanhamento e para prestar informações do que lhes for solicitado. 
 

2 - Correrá à conta da CONTRATADA as despesas com materiais necessários para o 
desenvolvimento dos serviços realizados “in loco”, quando das visitas dos profissionais, e as 
despesas de estadias e locomoção dos seus técnicos. 
 

3 - Correm por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas ao pagamento de seus 
empregados, encargos trabalhistas, previdenciários e fundiários, bem como impostos e taxas 
incidentes sobre o presente contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 

Será responsável por fiscalizar a execução do presente contrato o Senhor Adriano Lima de 
Oliveira nomeado pela Portaria nº 217/2019, de 23 de Maio de 2019. 



  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

O presente contrato não terá reajuste no período de sua vigência, podendo sofrer correção 
somente se houver prorrogação do contrato, baseado nos índices IPCA do IBGE, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro previsto no art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 

Por força de disposição legal, fica eleito o foro da Comarca de Deodápolis, Estado de Mato 
Grosso do Sul, como competente para a solução de qualquer questão oriunda do presente 
contrato, dispensando outros por mais privilegiado que sejam. 
 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) 
vias digitadas de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas que também o firmam. 
 

Deodápolis - MS, 27de Setembro de 2019. 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS - MS 

Valdir Luiz Sartor – Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 

GOVFACILBRASIL TECNOLOGIA E GESTÃO LTDA 
Eliane Michalczuk Barzon da Costa  

CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
________________________ 
ADRIANO LIMA DE OLIVEIRA 
CPF: 558.117.521-72 
 
 
 
________________________ 
JOSE RABELO DOS SANTOS 
CPF: 163.658.011-49 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


